
diário oficial Nº 35.712  13Quarta-feira, 14 DE FEVEREIRO DE 2024

DiÁRiA
.

o DiREtoR DE ADMiNistRAção DA sEcREtARiA DE EstADo DA 
fAzENDA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Porta-
ria N° 451 de 13/02/2019 (publicada no doe n° 33.805 de 15/02/2019)
resolve
Portaria Nº 445 / dad-sefa de 09 de fevereiro de 2024. aUtoriZar 
1 e 1/2 diárias a servidora Maria reNilde lobato da costa, nº 
0576074701, assisteNte adMiNistrativo, coord. exec. de 
coNtrole Mercadoria eM traNs. do GUrUPi, objetivo de tratar de 
assuntos de interesse da administração, no período de 09.02.2024 a 
10.02.2024, no trecho Gurupi/belém/Gurupi.
PoRtARiA Nº 446 / DAD-sEfA de 09 de fevereiro de 2024. aUto-
riZar 1 e 1/2 diárias ao servidor carlos NaZareNo Natividade jar-
diM, nº 0570361101, Motorista faZeNdário - b - iii, coord. exec. 
de coNtrole Mercadoria eM traNs. do GUrUPi, objetivo de conduzir 
veículo oficial, no período de 09.02.2024 a 10.02.2024, no trecho Gurupi/
belém/Gurupi.
PoRtARiA Nº 447 / DAD-sEfA de 09 de fevereiro de 2024. aUto-
riZar o servidor GilceMir aParecido Nardelli, nº 0591478801, fis-
cal -a, coord. exec. de coNtrole Mercadoria eM traNs. da base 
CANDIRÚ, objetivo em dar continuidade na operação de fiscalização de 
mercadorias em trânsito, o pagamento de 2 (duas) diárias, no período de 
09.02.2024 a 10.02.2024, em complementação as concedidas por meio 
da Portaria Nº 394 de 05/02/2024, publicada no d.o.e nº 35705 de 
06/02/2024.
PoRtARiA Nº 448 / DAD-sEfA de 09 de fevereiro de 2024. aU-
toriZar WalMir vascoNcelos de carvalHo, nº 0025104602, fis-
cal-c, coord. exec. de coNtrole Mercadoria eM traNs. da base 
CANDIRÚ, objetivo em dar continuidade na operação de fiscalização de 
mercadorias em trânsito, o pagamento de 2 (duas) diárias, no período 
de 09.02.2024 a 10.02.2024, em complementação as concedidas através 
da Portaria Nº 395 de 05/02/2024, publicada no d.o.e nº 35705 de 
06/02/2024.
PoRtARiA Nº 449 / DAD-sEfA de 09 de fevereiro de 2024. aUto-
riZar o servidor jairo MescoUto da silva, nº 0514966501, aUxiliar 
oPeracioNal faZeNdário - b - iv, coord. exec. de coNtrole Mer-
cadoria eM traNs. da base caNdirú, objetivo em dar continuidade em 
apoio a operação de fiscalização de mercadorias em trânsito, o pagamento 
de 2 (duas) diárias, no período de 09.02.2024 a 10.02.2024, em com-
plementação as concedidas através da Portaria Nº 396 de 05/02/2024, 
publicada no d.o.e nº 35705 de 06/02/2024
anidio Moutinho
diretor de administração, em exercício
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.

EDitAL DE iNtiMAção
.

o ilmo. sr. coordenador da cERAt Marabá, desta secretaria de Es-
tado da fazenda.
faZ saber a todos quanto o presente edital lerem ou dele por qualquer 
outro meio tomarem conhecimento, que foram lavrados autos de infração 
e Notificação Fiscal de Trânsito, decorrentes de Termos de Apreensão e 
depósito, contra os sujeitos passivos abaixo relacionados:

AiNf tAD i.E/cNPJ/cPf RAzão sociAL
812023510005638-5 812023390005122 475.287.453-91 daersoN das cUNHa
812023510004951-6 812023390004592 038.328.432-56 fraNciele soares da silva

o prazo para efetuar o recolhimento do crédito tributário ou apresentar im-
pugnação é de 30 (trinta) dias, contados a partir do 15º dia da publicação 
deste edital, de acordo com o que estabelece a lei n.º 6.182, de 30 de de-
zembro de 1998, alterada pela lei nº 7.078, de 28 de dezembro de 2007, 
o que poderá ser feito diretamente junto a esta coordenação, localizada na 
rodovia transamazônica, Km 05, quadra especial, folha 30, bairro Nova 
Marabá, município de Marabá (PA), findo o qual sujeitar-se-á à cobrança 
executiva do crédito tributário.
saNdro GaUdereto borsatto
coordenador da cerat Marabá
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outRAs MAtéRiAs
.

Atos Do tRiBuNAL ADMiNistRAtivo DE REcuRsos 
fAzENDÁRios-tARf

AcÓRDãos
PRiMEiRA cÂMARA
acÓrdÃo N. 8954 - 2ª cPj. recUrso N. 20810 - volUNtário (Proces-
so/aiNf N. 272023730000568-9/012019510001107-7). coNselHeiro 
relator: daNiel fraiHa PeGado. coNteNcioso adMiNistrativo-
tribUtário. recUrso volUNtário. iNteMPestividade. NÃo coNHe-
ciMeNto. 1. a ausência de interposição tempestiva de recurso voluntário 
reveste a decisão da julgadoria de Primeira instância – e, consequente-
mente, o crédito tributário constituído – de definitividade na esfera admi-
nistrativa, pois, efetivamente, inexistiu manifestação apta a atacar, a elidir 
ou a desconstituir o lançamento fiscal. 2. O trânsito em julgado administra-
tivo da decisão proferida pela julgadoria de Primeira instância, decorrente 
da intempestividade do recurso voluntário, impõe a inscrição do crédito 
tributário na dívida ativa tributária estadual, passando o referido mon-
tante a gozar de presunção relativa de certeza, liquidez, exigibilidade e 
exequibilidade. 3. recurso não conhecido. decisÃo: UNâNiMe. jUlGado 

Na sessÃo do dia: 16/01/2024. data do acÓrdÃo: 16/01/2024.
acÓrdÃo N. 8953 - 2ª cPj. recUrso N. 20650 - volUNtário (Pro-
cesso/aiNf N. 352020510007691-1). coNselHeiro relator: daNiel 
fraiHa PeGado. icMs. difereNcial eNtre alÍqUotas. PaGaMeNtos. 
existêNcia. redUÇÃo Parcial do crÉdito tribUtário. 1. Não há 
qualquer impedimento na legislação tributária que restrinja a competência 
dos órgãos do contencioso administrativo-tributário da sefa/Pa para reco-
nhecer a existência e a pertinência de pagamentos efetuados pelos sujeitos 
passivos, após sua ciência do lançamento fiscal e dentro do prazo legal 
concedido para adimplemento de sua obrigação principal. 2. Confirmado o 
recolhimento e estabelecida sua pertinência com a exigência fiscal, resta 
ao órgão do contencioso administrativo-tributário deliberar sobre a sufici-
ência dos valores levados a efeito pelo sujeito passivo, com o fim de decidir 
sobre a – integral ou parcial – satisfação do crédito tributário, nos exatos 
limites da liquidação produzida pelo pagamento. 3. devem ser reconheci-
dos os valores pagos pelo sujeito passivo, comprovadamente relacionados 
com a exigência fiscal, para reduzir o montante do crédito tributário objeto 
do lançamento fiscal. 4. As notificações ou intimações sobre as decisões 
administrativas proferidas pelos órgãos da sefa/Pa devem ser realizadas 
no endereço fornecido, com fins cadastrais, pelo sujeito passivo como seu 
domicílio tributário. 5. recurso conhecido e parcialmente provido. deci-
sÃo: UNâNiMe. jUlGado Na sessÃo do dia: 16/01/2024. data do 
acÓrdÃo: 16/01/2024.
acÓrdÃo N. 8952 - 2ª cPj. recUrso N. 20648 - volUNtário (Pro-
cesso/aiNf N. 352022510001759-6). coNselHeiro relator: daNiel 
fraiHa PeGado. icMs. difereNcial eNtre alÍqUotas. Paletes. iN-
SUMOS. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 1. É pacífico o entendimento institucional 
de que insumos são somente os bens (matérias-primas, produtos interme-
diários e embalagens não meramente utilizadas para fins de transporte) 
aplicados no processo produtivo do contribuinte e que se integram – fisica-
mente – aos produtos industrializados. 2. Paletes utilizados simplesmente 
para facilitar o manuseio dos sacos de cimento fabricados pelo contribuinte 
não são insumos industriais, porquanto não se qualificam como embala-
gens do bem produzido e comercializado, nem se denotam produtos es-
senciais ao desenvolvimento do processo produtivo do sujeito passivo. 3. 
As notificações ou intimações sobre as decisões administrativas proferidas 
pelos órgãos da sefa/Pa devem ser realizadas no endereço fornecido, com 
fins cadastrais, pelo sujeito passivo como seu domicílio tributário. 4. Recur-
so conhecido e improvido. decisÃo: UNâNiMe. jUlGado Na sessÃo do 
dia: 16/01/2024. data do acÓrdÃo: 16/01/2024.
acÓrdÃo N. 8951 - 2ª cPj. recUrso N. 20594 – volUNtário (Proces-
so 252022730000600-1). coNselHeira relatora: aNa PaUla da sil-
va ribeiro. eMeNta: siMPles NacioNal. exclUsÃo. receita brUta 
Global sUPerior ao liMite leGal. 1. deve ser mantida a exclusão do 
sujeito passivo do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
contribuições devidos pelas Microempresas e empresas de Pequeno Porte 
(SIMPLES NACIONAL), conforme Termo de Notificação de Exclusão do Sim-
ples Nacional, uma vez constatado que durante o ano-calendário o valor 
das aquisições de mercadorias para comercialização ou industrialização, 
ressalvadas hipóteses justificadas de aumento de estoque, for superior a 
80% (oitenta por cento) dos ingressos de recursos no mesmo período, ex-
cluído o ano de início de atividade, conforme artigo 29, x da lc 123/2006. 
2. recurso conhecido e improvido. decisÃo: UNâNiMe. jUlGado Na ses-
sÃo do dia: 11/01/2024. data do acÓrdÃo: 11/01/2024.
acÓrdÃo N. 8950 - 2ª cPj. recUrso N. 20644 – de ofÍcio (Processo/
aiNf 372022510000686-9). coNselHeira relatora: GiovaNa soUsa 
do carMo. eMeNta: icMs. aUsêNcia de recolHiMeNto. circUlaÇÃo 
de Mercadoria. iMProcedêNcia. 1. escorreita a decisão singular que 
julga improcedente o aiNf quando não restar comprovado o intuito comer-
cial do remetente/transportador. a mera circulação não gera fato imponível 
do icMs. 2. recurso conhecido e improvido. decisÃo: UNâNiMe. jUlGa-
do Na sessÃo do dia: 11/01/2024. data do acÓrdÃo: 11/01/2024.
acÓrdÃo N. 8949 - 2ª cPj. recUrso N. 21028 – de ofÍcio (Proces-
so/aiNf N. 172019510000236-6). coNselHeiro relator: ricHard 
farias becKedorff PiNto. icMs/st. sUbstitUiÇÃo tribUtária. coN-
tribUiNte coMProvoU recolHiMeNto de GraNde Parte do icMs/
st atravÉs de GNre. estado de Goiás, atravÉs do decreto 9.112, 
deNUNcioU o Protocolo de icMs 26/2004. Mercadoria do tiPo 
“raÇÃo Para aNiMais doMÉsticos”. recUrso de ofÍcio coNHecido 
e iMProvido. 1. restou comprovado pelo contribuinte que houve o reco-
lhimento do icMs/st por GNre de grande parte das mercadorias objetos 
do presente aiNf, conforme documentos anexos, tendo os valores sidos 
excluídos através de diligência fiscal. 2. O Estado de Goiás denunciou o 
Protocolo de icMs 26/2004, através do decreto estadual de n° 9.112, o 
que retirou a responsabilidade do remetente para realizar o recolhimento 
de icMs por substituição tributária para as mercadorias do tipo “ração 
para animais domésticos”. 3. escorreita a decisão singular que julgou par-
cialmente procedente o crédito tributário, quando identificados e retira-
dos os valores comprovadamente pagos das mercadorias que ensejaram 
este auto de infração. 4. recurso conhecido e improvido. decisÃo: UNâ-
NiMe. jUlGado Na sessÃo do dia: 11/01/2024. data do acÓrdÃo: 
11/01/2024.
acÓrdÃo N. 8948 - 2ª cPj. recUrso N. 20484 – volUNtário (Proces-
so/aiNf N. 012019510001140-9). coNselHeiro relator: ricHard fa-
rias becKedorff PiNto. eMeNta: icMs – difereNcial de alÍqUota 
(difal). NÃo aPlicaÇÃo do artiGo 3°, vii, da lei coMPleMeNtar 
87/1996 eM coNtrato de aqUisiÇÃo aNterior a alieNaÇÃo fidUci-
ária. MUlta aPlicada eM coNforMidade coM o artiGo 78, i, “d”, lei 
estadUal 5.530/89. 1. o caso de não incidência tributária, disposto no 
art. 3°, vii, da lc 87/1996, aplica-se tão somente aos negócios jurídicos 
decorrentes da alienação fiduciária, não devendo ser confundido com o 
contrato de compra e venda do respectivo bem, pois este antecede a alie-


